A Sociedade e seus elementos característicos
(Baseado no Livro Elementos de teoria geral do Estado de Dalmo de Abreu Dallari)

· Numa visão genérica do desenrolar da vida do homem sobre a Terra, desde os tempos mais remotos até nossos dias, verificamos que, à medida que se desenvolveram os meios de controle e aproveitamento da natureza, com a descoberta, a invenção e o aperfeiçoamento de instrumentos de trabalho e de defesa, a sociedade simples foi-se tornando cada vez mais complexa. 

· Grupos foram se constituindo dentro da sociedade, para executar tarefas específicas, chegando-se a um pluralismo social extremamente complexo.

· À vista disso, para se estabelecerem as regras de atuação de cada sociedade, sobretudo, para se obter um relacionamento recíproco perfeitamente harmônico dentro do pluralismo social, é preciso, antes de mais nada, estabelecer uma caracterização geral das sociedades.

· É comum que um grupo de pessoas, mais ou menos numeroso, se reúna em determinado lugar em função de algum objetivo comum.

· Tal reunião, mesmo que seja muito grande o número de indivíduos e ainda que tenha sido motivada por um interesse social relevante, não é suficiente para que se possa dizer que foi constituída uma sociedade. 

· Quais são, pois, os elementos necessários para que um agrupamento humano possa ser conhecido como uma sociedade?

A) FINALIDADE OU VALOR SOCIAL;


B) MANIFESTAÇÕES DE CONJUNTO ORDENADAS;


C) O PODER SOCIAL.
FINALIDADE OU VALOR SOCIAL
· Entre os autores que trataram desse problema, encontramos os que negam a possibilidade de escolha de uma finalidade social (DETERMINISTAS) e outros que sustentam ser possível a fixação da finalidade social, por meio de um ato de vontade (FINALISTAS). 

Deterministas
· Para eles, o homem está submetido, inexoravelmente, a uma série de leis naturais, sujeitas ao princípio da causalidade.

· Por essa razão, embora exista a possibilidade de interferir em pormenores da vida social, há um fator ou vários fatores determinando a sucessão dos fatos fundamentais (fator de ordem econômica; fator de ordem geográfica).

· Segundo eles, o homem tem sua vida social condicionada por certo fator, não havendo a possibilidade de se escolher um objetivo e de orientar para ele a vida social.

· A conseqüência mais grave da crença no determinismo social é a voluntária submissão a leis consideradas inexoráveis, com a conseqüente automatização da vida social e a descrença em mudanças qualitativas, pois, se tudo está predeterminado, é melhor não fazer qualquer esforço que já se sabe inútil, sendo preferível procurar conhecer o determinismo e adaptar-se a ele.

Finalistas
· Sustentam que há uma finalidade social, livremente escolhida pelo homem.

· Não obstante haver um impulso associativo natural na origem da sociedade humana, há também a participação da inteligência e da vontade humanas.

· O homem tem consciência de que deve viver em sociedade e procura fixar, como objetivo da vida social, uma finalidade condizente com suas necessidades fundamentais e com aquilo que parecer mais valioso.

· Essa finalidade deverá ser algo, um valor, um bem, que todos considerem como tal, qual seja, O BEM COMUM.

· Um conceito extremamente feliz de bem comum, verdadeiramente universal, que indica um valor reconhecível como tal por todos os homens, sejam quais forem as preferências pessoais, foi assim formulada pelo PAPA JOÃO XXIII:

“O bem comum consiste no conjunto de todas as condições de vida social que consintam e favoreçam o desenvolvimento integral da personalidade humana”.

· Ao se afirmar, portanto, que a sociedade humana tem por finalidade o bem comum, isso quer dizer que ela busca a criação de condições que permitam a cada homem e a cada grupo social a consecução de seus respectivos fins particulares.

MANIFESTAÇÕES DE CONJUNTO ORDENADAS
· É evidente que o simples agrupamento de pessoas, com uma finalidade comum a ser atingida, não seria suficiente para assegurar a consecução do objetivo almejado, sendo indispensável que os componentes da sociedade passem a se manifestar EM CONJUNTO, sempre visando àquele fim.

· Mas, para assegurar a orientação das manifestações num determinado sentido e para que se obtenha uma ação harmônica dos membros da sociedade, preservando-se a liberdade de todos, é preciso que a ação seja ORDENADA.

· Sendo assim, as manifestações de conjunto devem atender a três requisitos: REITERAÇÃO, ORDEM e ADEQUAÇÃO.

Reiteração
· A sociedade, por seus componentes, deve realizar, permanentemente, manifestações de conjunto visando à consecução de sua finalidade.

· Para que haja o sentido de conjunto e para que se assegure um rumo certo, os atos praticados isoladamente devem ser conjugados e integrados num todo harmônico, surgindo a exigência de ordem.

Ordem
· As manifestações de conjunto se produzem numa ordem, para que a sociedade possa atuar em função do bem comum.

· Segundo Kelsen, há uma ORDEM DA NATUREZA – Mundo Físico – abrangendo as leis da natureza, e uma ORDEM HUMANA – Mundo Ético – compreendendo as leis referentes ao agir humano, que estão submetidas a princípios diferentes.

· A ORDEM DA NATUREZA está submetida ao princípio da causalidade:


Se “A” (condição) é – “B”(conseqüência) é.


Sempre que for verificada a mesma condição, ocorrerá a mesma conseqüência.


Ex: o aquecimento de um metal (condição) acarreta sempre a sua dilatação (conseqüência).

· À ORDEM HUMANA se aplica o princípio da imputação:


Se “A” (condição) é – “B”(conseqüência) deve ser.


A condição deve gerar determinada conseqüência, mas pode não gerar.


Ex: aquele que rouba (condição – prática do roubo) deve ser preso (deve acarretar uma conseqüência). É possível, entretanto, que haja a interferência de um fator humano ou natural e que a conseqüência não se verifique.

· O que se verifica, em resumo, é que as MANIFESTAÇÕES DE CONJUNTO se produzem numa ORDEM, para que a sociedade possa atuar em função do bem comum.

· Essa ORDEM, regida por leis sujeitas ao princípio da imputação, não exclui a vontade e a liberdade dos indivíduos, uma vez que todos os membros da sociedade participam da escolha das normas de comportamento social, restando ainda a possibilidade de optar entre o cumprimento de uma norma ou o recebimento da punição que for prevista para a desobediência.

Adequação
· Cada indivíduo, cada grupo humano e a própria sociedade no seu todo devem sempre ter em conta as exigências e as possibilidades da realidade social, para que as ações não se desenvolvam em sentido diferente daquele que conduz efetivamente ao bem comum, ou para que a consecução deste não seja prejudicada pela utilização deficiente ou errônea dos recursos sociais disponíveis.

· Para que seja assegurada a permanente adequação é indispensável que não se impeça a livre manifestação e a expansão das tendências e aspirações dos membros da sociedade.

· Os próprios componentes da sociedade é que devem orientar suas ações no sentido do que consideram o seu bem comum.

· Por fim, para que AS MANIFESTAÇÕES DE CONJUNTO conduzam ao bem comum, devem sempre coexistir a REITERAÇÃO, a ORDEM e a ADEQUAÇÃO, mas a consecução dessa existência não é fácil, devendo-se considerar, sobretudo a seguinte dificuldade:


Será possível a harmonização espontânea de todos esses requisitos, sabendo-se que a realidade social é um todo dinâmico e produto de fatores múltiplos?


Se for reconhecida a necessidade de um elemento capaz de impor a harmonização, sua presença não implicará a perda da liberdade humana e, em conseqüência, a perda do bem comum?


Supondo-se resolvidas essas dificuldades, qual o critério para se aferir a legitimidade desse elemento coator?

· Tudo isso leva à consideração de um dos problemas fundamentais da Teoria Geral do Estado, que é o do poder social.
PODER SOCIAL
· “Consiste na faculdade de alguém impor a sua vontade a outrem” Mário Lúcio Quintão Soares.

Características Gerais:

· SOCIALIDADE – o poder é um fenômeno social;

· BILATERALIDADE – o poder é sempre a correlação de duas ou mais vontades, havendo uma que predomina. Para existir, o poder necessita da existência de vontades submetidas.

· É possível considerar-se o poder sob dois aspectos: 


- como RELAÇÃO, quando se procede ao isolamento artificial de um fenômeno, para efeito de análise, verificando-se qual a posição dos que nele intervêm;


- como PROCESSO, quando se estuda a dinâmica do poder.

Configurações atuais do poder e seus métodos de atuação:
· o poder, reconhecido como necessário, quer também o reconhecimento de sua legitimidade, o que se obtém mediante o consentimento dos que a ele se submetem;

· embora o poder não chegue a ser puramente jurídico, ele age concomitantemente com o direito, buscando uma coincidência entre os objetivos de ambos;
· Há um processo de objetivação, que dá precedência à vontade objetiva dos governados ou da lei, desaparecendo a característica de poder pessoal;

· Atendendo a uma aspiração à racionalização, desenvolveu-se uma técnica do poder, que o torna despersonalizado (poder do grupo, poder do sistema), ao mesmo tempo em que busca meios sutis de atuação, colocando a coação como forma extrema.

